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Caixa de Previdência do Ministério da Educação

Édito n.o 282/2007

Em conformidade com o artigo 14.o do Regulamento Estatutário
da Caixa, homologado por despacho do Ministro da Educação, em
15 de Dezembro de 2000, se declara que Urbano Machado Silveira,
sócio desta Caixa n.o 16 058, constituiu um subsídio, agora reduzido
em E 42,61. Estando com os direitos suspensos desde 31 de Janeiro
de 1971, correm éditos de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República, citando o sócio referido, ou os seus herdeiros,
para comparecerem nesta Caixa, no prazo referido, a fim de regularizar
a situação.

19 de Junho de 2007. — O Administrador-Delegado, José António
Coelho Antunes.

2611025703

Édito n.o 283/2007

Em conformidade com o artigo 14.o do Regulamento Estatutário
da Caixa, homologado por despacho do Ministro da Educação, em
15 de Dezembro de 2000, se declara que Maria Adelaide Carvalho
Azevedo, sócia desta Caixa n.o 16 038, constituiu um subsídio, agora
reduzido em E 91,61. Estando com os direitos suspensos desde 30
de Abril de 1972, correm éditos de 30 dias a contar da data da publi-
cação no Diário da República, citando a sócia referida, ou os seus
herdeiros, para comparecerem nesta Caixa, no prazo referido, a fim
de regularizar a situação.

19 de Junho de 2007. — O Administrador-Delegado, José António
Coelho Antunes.

2611025697

Édito n.o 284/2007

Em conformidade com o artigo 14.o do Regulamento Estatutário
da Caixa, homologado por despacho do Ministro da Educação, em
15 de Dezembro de 2000, se declara que Alfredo Clarimundo Santos,
sócio desta Caixa n.o 15 282, constituiu um subsídio, agora reduzido
em E 156,27. Estando com os direitos suspensos desde 29 de Fevereiro
de 1960, correm éditos de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República, citando o sócio referido, ou os seus herdeiros,
para comparecerem nesta Caixa, no prazo referido, a fim de regularizar
a situação.

19 de Junho de 2007. — O Administrador-Delegado, José António
Coelho Antunes.

2611025684

Édito n.o 285/2007

Em conformidade com o artigo 14.o do Regulamento Estatutário
da Caixa, homologado por despacho do Ministro da Educação, em
15 de Dezembro de 2000, se declara que Maria Manuela Dias Oliveira,
sócia desta Caixa n.o 15 213, constituiu um subsídio, agora reduzido
em E 162,38. Estando com os direitos suspensos desde 1 de Junho
de 1983, correm éditos de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República, citando a sócia referida, ou os seus herdeiros,
para comparecerem nesta Caixa, no prazo referido, a fim de regularizar
a situação.

19 de Junho de 2007. — O Administrador-Delegado, José António
Coelho Antunes.

2611025642

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento de Escolas D. António da Costa

Louvor n.o 332/2007

Ao cessar as minhas funções como presidente do Agrupamento
de Escolas D. António da Costa, em Almada, é com grande satisfação
que publicamente manifesto o meu reconhecimento a Maria Mar-
garida Nunes dos Santos Ribeiro Santos pela sua dedicação, com-
petência, sentido de serviço, brio, afabilidade e amizade, demonstradas
durante os anos que comigo trabalhou.

14 de Maio de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Cândida Coelho.

Louvor n.o 333/2007

Ao cessar as minhas funções como presidente do Agrupamento
de Escolas D. António da Costa, em Almada, é com grande satisfação
que publicamente manifesto o meu reconhecimento a Margarida
Teresa Figueiredo Pires Viana Martins pela sua dedicação, compe-
tência, sentido de serviço, brio, afabilidade e amizade, demonstradas
durante os anos que comigo trabalhou.

14 de Maio de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Cândida Coelho.

Escola Secundária de Maria Lamas

Despacho (extracto) n.o 14 188/2007

Por despacho de 8 de Maio de 2007 da presidente do conselho
executivo, no uso da competência delegada no n.o 1.1 do despacho
n.o 23 731/2006, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 224,
de 21 de Novembro de 2006, com efeitos a 1 de Setembro de 2005,
foi nomeada para o quadro de zona pedagógica da Lezíria e Médio
Tejo, nos termos da alínea a) do n.o 1 artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 384/93, de 18 de Novembro, da alínea a) do n.o 2 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 35/2003, de 27 de Fevereiro, na versão republicada
em anexo ao Decreto-Lei n.o 20/2005, de 9 de Janeiro, e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 64.o e do artigo 65.o do ECD, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as alterações dadas pelo
Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, a professora do grupo de infor-
mática (39) Margarida Reis Cruz.

4 de Junho de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Catarina Rocha Craveiro.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 189/2007

Considerando o resultado das eleições para o cargo de reitor da
Universidade dos Açores ocorridas no passado dia 16 de Maio de
2007 na assembleia daquela Universidade, reunida para o efeito;

Considerando que o processo eleitoral decorreu nos termos pre-
vistos no n.o 1 do artigo 19.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro,
e no artigo 30.o dos Estatutos da Universidade dos Açores, homo-
logados pelo Despacho Normativo n.o 178/90, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 297, de 27 de Dezembro de 1990, com
as alterações homologadas pelo Despacho Normativo n.o 16/2005,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 53, de 16 de Março
de 2005:

Nos termos do n.o 2 do artigo 19.o da Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro, nomeio reitor da Universidade dos Açores, o Doutor Ave-
lino de Freitas de Meneses, professor catedrático de nomeação defi-
nitiva da mesma Universidade.

31 de Maio de 2007. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 14 190/2007

O Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, entidade
requerida no processo cautelar de suspensão de eficácia interposto
pela SIDES — Sociedade Independente para o Desenvolvimento do
Ensino Superior, S. A., que corre os seus termos no Tribunal Admi-
nistrativo e Fiscal de Lisboa sob o n.o 1503/07.1BELSB, vem, pelo
presente despacho, e nos termos e para os efeitos do disposto no
n.o 1 do artigo 128.o do Código de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos, reconhecer que o diferimento da execução do acto objecto
da referida providência, inserido no procedimento destinado a ave-
riguar da caducidade do reconhecimento de interesse público do esta-
belecimento de ensino superior Universidade Independente, de que
é entidade instituidora a SIDES — Sociedade Independente para o
Desenvolvimento do Ensino Superior, S. A., seria gravemente pre-
judicial para o interesse público.

Assim, é sua intenção continuar a executar o referido acto, isto
é, continuar o procedimento em curso, pelos seguintes motivos:

1 — Na indicada providência foi pedida «a suspensão da eficácia
do despacho de comprovação proferido pelo Ministro da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior, em 8 de Maio de 2007, com as legais
consequências».
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2 — O indicado despacho foi notificado à SIDES e, em obediência
ao disposto no artigo 55.o, n.o 3, do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e
pelos Decretos-Leis n.os 94/94, de 23 de Março, e 74/2006, de 24
de Março, e, doravante, designado EESPC), publicado sob o n.o 10
935/2007, no Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 5 de Junho
de 2007.

3 — Nele deu-se por comprovada, de acordo com o relatório da
Direcção-Geral do Ensino Superior de 30 de Abril de 2007 «e nos
termos e para os efeitos do artigo 55.o do Estatuto, a falta super-
veniente dos seguintes pressupostos subjacentes à atribuição do reco-
nhecimento do interesse público, conferido pelo Decreto-Lei
n.o 310/94, de 21 de Dezembro, necessários, nos termos da lei, à
manutenção de um projecto educativo, científico e cultural próprio
e de qualidade e ao funcionamento do estabelecimento de ensino
superior particular Universidade Independente, de que é entidade
instituidora a já mencionada SIDES, S. A.:

Estabilidade societária e gestão regular da entidade instituidora,
imprescindível ao normal funcionamento do seu estabelecimento de
ensino — cf. as disposições conjugadas no n.o 1 do artigo 5.o, na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 19.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 51.o,
todos do Estatuto;

Assunção plena das funções e responsabilidades dos membros dos
órgãos académicos do estabelecimento, em matéria científica e peda-
gógica — cf. a alínea e) do n.o 1 do artigo 51.o do Estatuto;

Plano económico e financeiro que garanta a cobertura das despesas
inerentes ao funcionamento por um período correspondente a cinco
anos, demonstrando a viabilidade económica e financeira do projecto
e a garantia da cobertura de custos a ele associados — cf. a alínea h)
do n.o 1 do artigo 51.o, conjugada com a alínea c) do n.o 1 do artigo 52.o
do Estatuto».

4 — No mesmo despacho, considerando que «a prossecução do inte-
resse público exige, neste tipo de processos, uma actuação ponderada
e determinada, que, sem mais delongas, clarifique a situação com-
provada nos termos expostos supra e as suas consequências legais»
(n.o 18), fixou-se em 15 dias o prazo para a ora requerente da pro-
vidência cautelar regularizar a situação.

5 — Ora, considerando, por um lado, que:

a) «O Estado reconhece e fiscaliza o ensino particular e cooperativo,
nos termos da lei» (artigo 75.o, n.o 2, da Constituição), competindo-lhe
«no domínio do ensino superior particular ou cooperativo garantir
o elevado nível pedagógico, científico e cultural do ensino» [alínea c)
do artigo 8.o do EESPC];

b) «O funcionamento de estabelecimentos de ensino superior par-
ticular ou cooperativo onde se pretendam ministrar cursos que con-
firam o grau de bacharel, licenciado, mestre, doutor ou o diploma
de estudos superiores especializados só pode ter lugar após o reco-
nhecimento de interesse público do estabelecimento» (artigo 50.o do
EESPC);

c) O reconhecimento de interesse público é concedido no termo
de um processo a tanto dirigido, onde a respectiva entidade instituidora
fornece os elementos necessários à sua apreciação e solicita a auto-
rização de funcionamento dos cursos que se propõe ministrar
(cf. artigo 51.o do EESPC);

d) A apreciação do pedido versa sobre os domínios científico e
pedagógico e, bem assim, sobre as condições de salubridade e segu-
rança das instalações, a sua adequação e do equipamento disponível
ao fim previsto, bem como a viabilidade económico-financeira do pro-
jecto, a garantia de cobertura de custos e a existência de estruturas
e formas de apoio social a alunos carenciados, aspectos relativamente
aos quais devem também ser ouvidos especialistas de reconhecido
mérito (artigo 52.o do EESPC);

e) «O reconhecimento de interesse público de um estabelecimento
de ensino considera-se conferido enquanto se verificarem os pres-
supostos de facto e de direito subjacentes à sua atribuição, deter-
minando a falta superveniente de algum desses pressupostos a cadu-
cidade do reconhecimento», que «carece de confirmação pelo Ministro
[. . .] a qual deve ser feita decorridos seis meses após a comprovação
de falta superveniente dos pressupostos referidos no número anterior»,
a efectuar «por despacho do Ministro [. . .] publicado no Diário da
República, no qual deve ser fixado um prazo, não superior a dois
meses, para a regularização da situação» (artigo 55.o do EESPC);

f) O despacho, cujos efeitos se pretendem suspender no indicado
processo, limita-se a verificar a falta superveniente dos pressupostos
de facto e de direito subjacentes à atribuição do reconhecimento de
interesse público e a fixar o prazo de 15 dias para a situação ser
regularizada;

g) A suspensão dos seus efeitos equivaleria, assim, a admitir a dis-
pensa, por parte de um estabelecimento de ensino superior, do cum-

primento dos pressupostos de facto e de direito subjacentes à atri-
buição do reconhecimento do seu interesse público, uma vez que:

i) Em 27 de Fevereiro de 2007, na sequência de alterações ocorridas
ao nível dos órgãos da entidade instituidora e dos órgãos académicos
da Universidade Independente e da suspensão do funcionamento das
aulas — factos de que dava conta a comunicação datada de 26 de
Fevereiro de 2007, subscrita pelo então reitor daquela Universi-
dade — a Inspecção-Geral do Ministério da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior foi solicitada a, em adequada articulação com a Direc-
ção-Geral do Ensino Superior (DGES), averiguar se se mantinham
os pressupostos do reconhecimento de interesse público daquele esta-
belecimento de ensino superior e da autorização de funcionamento
dos seus cursos e propor as medidas necessárias à salvaguarda dos
interesses dos alunos;

ii) Após o relatório preliminar da referida inspecção, em 26 de
Março de 2007, foi enviada à SIDES, S. A., nos termos do n.o 2
do artigo 76.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coope-
rativo, uma advertência formal, proferida nos termos do n.o 1 do
mesmo artigo, para que repusesse, até ao termo do prazo referido
no n.o 3, «os pressupostos em que se fundamentaram o reconhecimento
de interesse público da Universidade Independente, as autorizações
de funcionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos»,
ou seja, tendo em vista a reposição, de imediato, da situação de normal
funcionamento da Universidade Independente;

iii) Em 5 de Abril de 2007, a direcção da SIDES, S. A., entregou
um conjunto de documentos, entre eles, um denominado «Estudo
de viabilidade económico-financeira», datado de Março de 2007;

iv) Feita uma apreciação dos documentos apresentados pela SIDES,
S. A., constatou-se serem os mesmos claramente insuficientes face
ao que era solicitado, em virtude de se encontrarem em falta, quer
os compromissos de aceitação dos membros dos órgãos de direcção
da entidade instituidora e dos membros dos órgãos científicos e peda-
gógicos da Universidade, quer toda a documentação de suporte do
denominado «Estudo de viabilidade económico-financeira», os quais,
sendo de elaboração obrigatória numa sociedade anónima, se reve-
lavam absolutamente necessários para se poder efectuar uma análise
sustentada da sua situação económico-financeira actual;

v) Foi reiterado, em 13 de Abril de 2007, o pedido de remessa
da documentação em falta;

vi) Em 17 de Abril de 2007, a SIDES, S. A., procedeu à entrega
de uma carta acompanhada de cinco documentos, na qual alega e
requer o seguinte: «o relatório e as presentes informações comple-
mentares demonstraram todos os pressupostos financeiros de viabi-
lidade da SIDES, S. A., para manter em funcionamento a UNI, nomea-
damente o aumento de receitas, redução de custos e resolução da
dívida actual, pelo que deve ser emitido o parecer de conformidade”;

vii) Resulta do relatório da DGES, datado de 30 de Abril de 2007,
que a SIDES — Sociedade Independente para o Desenvolvimento
do Ensino Superior, S. A.:

1) Não procede ao depósito legal das contas desde o ano de 2002;
2) Não aprovou as contas dos anos de 2004 e 2005;
3) Vive uma situação de disputa legal da titularidade das acções,

cujo desfecho não se prevê, nem no tempo nem em resultados;
4) Regista um conjunto de actos de manifesta gestão irregular de

grande dimensão, como resulta das informações tornadas públicas
acerca dos processos crime em curso com ela relacionados;

5) Tem vivido, nos últimos meses, uma situação de grande ins-
tabilidade no que se refere à composição e funcionamento dos seus
órgãos sociais;

e, bem assim, que, na Universidade Independente:

6) O processo de designação do reitor não foi realizado, nos termos
previstos nos Estatutos, pois não foi ouvido o conselho geral, nem
teve lugar a consulta aos principais membros do corpo docente;

7) O docente que se pretendeu, desta forma, designar como reitor,
foi-o para um mandato a terminar em 30 de Dezembro de 2008,
em violação do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 6.o dos mesmos
Estatutos. Tratar-se-ia, se isso fosse legal e estatutariamente possível,
de uma figura de «reitor a termo» ou de «reitor provisório», apa-
rentemente designado (apenas) para completar o mandato anterior,
como se este subsistisse para além da destituição;

8) A designação de dois dos três vice-reitores, constante do despacho
reitoral n.o 1, datado de 30 de Março de 2007, aliás não assinado,
não teve a correspondente aceitação quanto a um deles, e tendo
embora os restantes aceite, no plano meramente informal, essa desig-
nação, não é conhecida qualquer actividade ou tomada de decisão
envolvendo aquele corpo reitoral, assim constituído, subsequente
àquele despacho;

9) A situação do conselho directivo é também claramente irregular,
porquanto o representante dos docentes abandonou as suas funções,
«tendo-se transferido para a Universidade Lusófona»;
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10) No que respeita à composição do conselho científico, não é
feita prova cabal de que todos os seus membros tenham aceite o
respectivo mandato e sejam doutores, à luz da lei portuguesa;

11) No que respeita à composição do conselho pedagógico, não
é feita prova cabal de que todos os seus membros tenham aceite
o respectivo mandato;

Por último, no que respeita à sustentabilidade económica e finan-
ceira da Universidade Independente, concluiu-se que:

12) A SIDES, S. A., apresentou um relatório, denominado «Estudo
de viabilidade económico-financeira», mas colhidos pareceres, em
separado, de dois revisores oficiais de contas (ROC), concluíram estes
que, devido à importância dos assuntos e à falta de informação que
suporte as conclusões constantes no estudo apresentado pela SIDES,
não estavam em condições de expressar qualquer opinião sobre o
estudo de viabilidade económico-financeira da Universidade Inde-
pendente (SIDES — Sociedade Independente para o Desenvolvi-
mento do Ensino Superior, S. A.), respeitante ao período de 2007
a 2011;

13) A sustentabilidade económica e financeira do projecto assenta,
nos termos do relatório apresentado pela SIDES, num conjunto de
pressupostos que não se encontram minimamente sustentados docu-
mentalmente ou que assentam em hipóteses de probabilidade mui-
tíssimo baixa ou nula, designadamente quanto ao aumento de receitas,
diminuição de custos e reestruturação do passivo;

14) Os factos atrás enunciados conduzem inequivocamente à con-
clusão da não verificação do pressuposto do plano de viabilidade,
referente ao invocado aumento do número de alunos;

h) A estes factos acresce ainda que, após a data do relatório da
DGES, foram publicados anúncios no sítio http://publicacoes.mj.pt
que divulgam a renúncia, em finais do mês de Abril último, de todos
os membros da direcção da entidade instituidora da Universidade
Independente, a falada SIDES, aos respectivos cargos, sem que até
ao presente tenham sido substituídos, pelo que desde 31 de Maio
que o órgão de administração da entidade instituidora não se encontra
em condições de reunir e deliberar, não havendo também quem a
obrigue nos actos ou contratos necessários à sua actividade, pelo menos
de acordo com os factos publicados em obediência ao disposto na
legislação societária;

i) No requerimento da providência requerida, a entidade institui-
dora da Universidade Independente não contesta os factos apurados
ao longo do processo nem, sequer, as conclusões que deles inequi-
vocamente se retiram.

Nestes termos, como se compreenderá, a suspensão do procedi-
mento e o consequente diferimento dos actos de execução subse-
quentes seria gravemente prejudicial para o interesse público, pois
equivaleria a admitir o funcionamento de um estabelecimento de
ensino superior quando comprovadamente não se verificam os pres-
supostos de facto e de direito subjacentes à atribuição do reconhe-
cimento do seu interesse público, que a lei considera a todo o tempo
indispensáveis ao seu funcionamento.

Esta situação afectaria gravemente o prestígio do ensino superior,
é susceptível de acarretar prejuízos graves para os alunos que fre-
quentam o estabelecimento de ensino e para a credibilidade do ensino
superior privado, pois, a admitir-se, evidenciaria a impotência do
Estado para prosseguir uma actividade que constitucionalmente lhe
foi atribuída.

Face ao exposto, nos termos e para os efeitos do n.o 1 do artigo 128.o
do Código de Processo dos Tribunais Administrativos, reconheço que
o diferimento da execução dos actos consequentes do acto suspen-
dendo seria gravemente prejudicial para os interesses públicos que
incumbe prosseguir ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, pelo que determino que, não obstante a existência da pro-
vidência cautelar, o procedimento em curso deva continuar os seus
termos, retirando-se as devidas consequências se, no prazo assinado,
não for regularizada a situação e preenchidos os pressupostos sub-
jacentes à atribuição do reconhecimento do interesse público em falta.

11 de Junho de 2007. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Inspecção-Geral da Ciência,
Inovação e Ensino Superior

Aviso n.o 12 061/2007

Nos termos do artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
nas instalações da Inspecção-Geral do Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior a lista de antiguidade do pessoal referente
a 31 de Dezembro de 2006.

Da organização desta lista cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei acima citado, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da publicação deste aviso.

30 de Março de 2007. — A Inspectora-Geral, Maria Helena Dias
Ferreira.

Instituto de Meteorologia, I. P.

Despacho (extracto) n.o 14 191/2007

Por meu despacho de 25 de Maio de 2007, José Gomes Araújo
foi nomeado definitivamente, precedendo concurso, na categoria de
técnico profissional de laboratório especialista principal, da carreira
de técnico profissional, do quadro de pessoal do ex-INMG, ficando
posicionado no índice 345, escalão 4.

O funcionário fica, com esta nomeação, exonerado da actual cate-
goria a partir da data de publicação do presente extracto.

O Instituto de Meteorologia, I. P., obteve, nos termos do n.o 3
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio,
a necessária confirmação da declaração do cabimento orçamental.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2007. — O Vogal do Conselho Directivo, António
Dias Baptista.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 192/2007

Por despacho de 6 de Junho de 2007 da secretária-geral do Minis-
tério da Cultura, obtida a anuência do serviço de origem, foi Leo-
poldina Augusta Martins Rodrigues da Cova, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal do ex-Ins-
tituto Português de Arqueologia (IPA), nomeada por transferência
para idêntica categoria do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Cultura, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir
da aceitação do novo lugar.

11 de Junho de 2007. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares Heitor.

Despacho (extracto) n.o 14 193/2007

Por despacho de 31 de Janeiro de 2007 da secretária-geral do Minis-
tério da Cultura, foi renovada a comissão de serviço da licenciada
Margarida de Oliveira Belo como directora de serviços de Recursos
Humanos e Organização, com efeitos a 25 de Janeiro de 2007.

12 de Junho de 2007. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares Heitor.

Despacho (extracto) n.o 14 194/2007

Por despacho de 6 de Junho de 2007 da secretária-geral do Minis-
tério da Cultura, obtida a anuência do serviço de origem, foi o licen-
ciado João Tiago Paiva de Andrade de Almeida Filipe, técnico superior
de 2.a classe, da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
do ex-Instituto das Artes, nomeado por transferência para idêntica
categoria do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Cultura, ficando exonerado do lugar que ocupa a partir da aceitação
do novo lugar.

12 de Junho de 2007. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares Heitor.

Direcção Regional de Cultura do Norte

Despacho (extracto) n.o 14 195/2007

António Manuel Pereira da Silva, assistente administrativo do qua-
dro de pessoal da Delegação Regional da Cultura do Norte, foi
nomeado, mediante concurso interno de acesso geral, na categoria
de assistente administrativo principal do mesmo organismo. Pelo
mesmo despacho foi esta nomeação considerada de urgente conve-
niência de serviço, produzindo todos os efeitos legais a partir da sua
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2007. — A Delegada Regional, Helena Maria Gil
Martins Ferreira Coutinho.




